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Ofício n.º 237/2019/NUGEP/VQS Cuiabá, 06 de setembro de 2019.

Ao Excelentíssimo Senhor

Leonardo Pio da Silva Campos

Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Mato Grosso

Assunto : Comunica Publicação de Acórdão – TEMA 1007/ STJ

Senhor Presidente,

Em atenção ao princípio da cooperação, comunico a Vossa

Excelência, para que seja informado aos associados da OAB/MT, que a Segunda

Seção do Superior Tribunal de Justiça, na sessão de julgamento realizada em

14/8//2019, julgou sob o rito dos recursos repetitivos os Recursos Especiais n.

1.674.221/SP e 1.788.404/PR , (acórdãos publicados no DJe/STJ em

4/9/2019).

A questão submetida a julgamento no tema 1007 discute a

seguinte matéria:

Possibilidade de concessão de aposentadoria híbrida, prevista no art.

48, § 3º, da Lei 8.213/1991, mediante o cômputo de período de

trabalho rural remoto, exercido antes de 1991, sem necessidade de

recolhimentos, ainda que não haja comprovação de atividade rural no

período imediatamente anterior ao requerimento administrativo.

Ao final do julgamento foi fixada a seguinte tese:

A teor dos arts. 27 e 511, § 1º, do revogado CPC/73 (arts. 91 e 1.007,

§ 1º, O tempo de serviço rural, ainda que remoto e descontínuo,

anterior ao advento da Lei 8.213/1991, pode ser computado para fins

da carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por

idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das

contribuições, nos termos do art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991, seja

qual for a predominância do labor misto exercido no período de

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: M
A

R
IA

 H
E

LE
N

A
 G

A
R

G
A

G
LI

O
N

E
 P

Ó
V

O
A

S
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

) 
ou

 b
ai

xa
r 

o 
or

ig
in

al
 a

ce
ss

e 
ht

tp
://

ci
a.

tjm
t.j

us
.b

r/
pu

bl
ic

o/
V

al
id

ar
D

oc
um

en
to

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 A

21
57

43
5



Poder Judiciário do Estado de MatoGrosso
Tribunal de Justiça

Gabinete da Vice-presidência
Núcleode Gerenciamentode Precedentes - NUGEP

_____________________________________________________________________________
carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do implemento do

requisito etário ou do requerimento administrativo.

Para maiores informações, consulte o link da página do STJ

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp .

Atenciosamente,

Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS,

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

Presidente da Comissão Gestora do NUGEP
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